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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 517/2019 
 
 

ORDEM DE SERVIÇO (OS) Nº 080-2019 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL – 

COREN-RS, Autarquia Federal criada pela Lei nº 5.905/73, inscrito no CNPJ sob nº 

87.088.670/0001-90, inscrição estadual isenta, situado na Avenida Plínio Brasil 

Milano, nº 1.155, Porto Alegre/RS, neste ato representado pelo Presidente 

Enfermeiro Daniel Menezes de Souza, no uso de suas atribuições, vem por meio 

desta autorizar a contratação da pessoa jurídica NUBIA T MACHADO DOS 

SANTOS - ASSESSORIA, considerando a proposta contida no Processo 

Administrativo n° 517/2019, com a seguinte descrição: 

 

  Serviço de: 

  Análise de planilhas de custos e formação de preços referentes aos 

requerimentos das empresas Inconfidência Locadora de Veículos e Mão de Obra 

Ltda. e PSO Serviços de Limpeza e Manutenção Ltda. - Epp, objetivando averiguar a 

aplicação da norma coletiva às planilhas de custos apresentadas pelas empresas 

citadas. 

EMPRESA CONTRATADA 
 
 

NUBIA T MACHADO DOS SANTOS ASSESSORIA 
CNPJ nº 08757777/0001-07 

 
DOS VALORES 

 
 

Valor total desta Ordem é de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 

 
FORMA DE EXECUÇÃO 
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Analisar as 11 (onze) planilhas de custos e formação de preços da empresa 

PSO Serviços de Limpeza e Manutenção Ltda. – Epp, que teve contrato vigente no 

período de 07/07/2018 a 07/07/2019; 

 Analisar as 11 (onze) planilhas de custos e formação de preços da empresa 

Inconfidência Locadora de Veículos e Mão de Obra Ltda., cujo contrato iniciou em 

08/07/2019; 

 Cotejar as planilhas de custos e formação de preços com as Normas 

Coletivas de Trabalho vigentes; 

 A CONTRATA deverá elaborar parecer técnico devidamente assinado no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A empresa Contratada deverá realizar a análise da proposta de 

repactuação no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 

Responsabilizar-se pelo pagamento de todo e qualquer tributo, encargos 

sociais e previdenciários e trabalhistas, relativos à prestação de serviços; 

Não divulgar e nem fornecer, sob pena da Lei, dados e informações 

referentes aos serviços de realizados, a menos que autorizado por escrito pela 

Contratante; 

Ressarcir qualquer dano ou prejuízo causado à Contratante e/ou a 

terceiros, provocados por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade cometidas 

por seus empregados, convenientes ou prepostos, envolvidos na execução do 

Contrato, bem como assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por 

quaisquer prejuízos, materiais ou pessoais, causados a Contratante ou a terceiros. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Designar fiscal da execução do contrato, o qual atestará os serviços 

prestados; 

Comunicar prontamente à CONTRATADA toda e qualquer anormalidade 

verificada na prestação do serviço; 

Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução 

orçamentária e financeira após o atesto e aprovação dos serviços. 
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PENALIDADES 

 

A adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só 

deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, pela CONTRATADA, anexada aos autos, da ocorrência 

de força maior impeditiva do cumprimento contratual, e/ou 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido 

derivou de fatos imputáveis ao COREN-RS. 

O prazo para pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação da empresa apenada. A critério do COREN-RS e sendo possível, o 

valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber em 

razão do fornecimento. Não havendo pagamento, o valor será cobrado 

judicialmente. 

Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, comete infração 

administrativa, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, a licitante/adjudicatária que:  

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame (Acórdão nº 

754/2015-Plenário); 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) cometer fraude fiscal; 

e) comportar-se de modo inidôneo; 

A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando 

cabíveis. 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 
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a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta da licitante; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa.  

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

 
 
 

Av. Plínio Brasil Milano nº 1155, Bairro Higienópolis – Porto Alegre – RS – CEP 90.520-002 
Fone/Fax; (51) 3378.5500 – E-mail: coren-rs@portalcoren-rs.gov.br – Site: www.portalcoren-rs.gov.br 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta da licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do 

artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados; 

Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos 

à Presidência do COREN-RS. 

Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou 

qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, sua 

petição de interposição original não tiver sido protocolizada na sede do COREN-RS. 

FORMA DE PAGAMENTO 

 

Deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do COREN-RS a Nota 

Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota 

Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número da Nota de Empenho (1656/19) e o 

número da Conta Bancária e banco, com vencimento até o 30º (trigésimo) dia, 

deduzidos os tributos eventualmente incidentes, ficando condicionado à 

comprovação da regular situação da empresa perante o INSS, FGTS, Dívida Ativa 

da União e Tributos Federais e Justiça do Trabalho da sua região. 

Na hipótese de Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à 

exatidão ou documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não 

controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido 

pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 

as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante 

terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar analise e o 

pagamento. 
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O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado 

pelo fiscal responsável designado. 

O COREN-RS reserva-se para si o direito de não efetuar o pagamento se, no 

ato da atestação, a licitante não tiver fornecido o objeto por ela contratado, ou o 

fornecimento não estiver de acordo com as especificações constantes neste Termo 

de Referência. 

O pagamento somente poderá ser efetuado se a Contratada estiver em 

situação fiscal regular. 

O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

A Contratada deverá destacar na nota fiscal os tributos incidentes sobre o 

serviço, para que a Contratante efetue a retenção, quais sejam: 

Pessoa Jurídica: IR (imposto de renda), INSS (IN SRF 971/2009), ISS (LC 

116/2003), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (contribuição para o 

financiamento da seguridade social) e CSLL (contribuição social sobre o lucro 

liquido), considerando o disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última 

alteração pela Lei 12.207/11 e instrução normativa nº 1234/12 e a natureza jurídica 

autárquica da Contratante; 

Pessoa Física: IR (imposto de renda - Instrução Normativa RFB nº 

1.500/14), INSS (IN SRF 971/2009), ISS (LC 116/2003). 

DA JUSTIFICATIVA 

A presente ORDEM DE SERVIÇO é oriunda do Processo Administrativo nº 

517/2019, sendo que o Termo de Referência, faz parte integrante desta, como se 

neles estivessem transcritos, não podendo as partes deles se afastar. 

FISCAL DA EXECUÇÃO 
É declarado fiscal de execução da presente Ordem de Compra a Sra. 

Caroline Bordignon Peccin. 

Porto Alegre/RS, 23 de outubro de 2019. 
 

_________________________________ 
Daniel Menezes de Souza  
COREN-RS 105771 - ENF  

Presidente  


